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Ofício nº 930/2007-GAB 






Londrina, 29 de novembro de 2007.

A Sua Excelência, Senhor

Sidney Osmundo de Souza

Presidente da Câmara Municipal

Londrina. Pr.

Assunto:  Encaminha Projeto de Lei – altera § 2º do art. 5, da Lei nº  9.003/2002.


       Senhor Presidente,


      Estamos encaminhando, para apreciação dessa Câmara, projeto de lei que solicita autorização para que se possa dar nova redação § 2º, do art. 5º da Lei nº 2.516, de 26 de dezembro de 1974, com nova redação dada pela Lei nº 5.684, de 07 de janeiro de 1994, que dispõe sobre o FUNREBOM- Fundo Municipal de Reequipamento do  Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado do Paraná. Justificativa anexa.


                            Atenciosamente,




   Nedson Luiz Micheleti




    Prefeito do Município

J  U  S  T  I  F  I  C  A  T  I V  A

O projeto trata, especificamente, de dar nova redação ao § 2º, do art. 5º, da Lei nº 2.516, de 26 de dezembro de 1974, com nova redação dada pela Lei nº 5.684, de 07 de janeiro de 1994 e pela Lei nº 9.684, de 28 de dezembro de 2004, que dispõem sobre o FUNREBOM – Fundo Municipal de Reequipamento do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado do Paraná.

O objetivo da Propositura, ilustres Vereadores, é autorizar o Executivo Municipal a destacar  até 50% do valor anual previsto em lei orçamentária para o FUNREBOM, destinado ao custeio das despesas com equipamentos, viaturas, equipamentos científicos e laboratoriais, despesas administrativas e de manutenção do grupamento da Polícia Militar, Civil e Científica do Estado do Paraná, todos sediados em Londrina, após cumpridos e satisfeitos os compromissos constantes do “caput” do art. 5º da Lei nº 2.516, de 26 de dezembro de 1974, alterado pela Lei nº 5.684,  de 07 de janeiro de 1994 e pela Lei nº 9.684, de 28 de dezembro de 2004.

Atualmente, a Lei Municipal nº 9.684, de 28 de dezembro de 2004 vigente, o Município está autorizado a destacar até o limite de 30% do valor anual previsto em lei orçamentária para o FUNREBOM, às polícias militar, civil e científica do Estado do Paraná, sediadas em Londrina.

Ressaltamos que os investimentos realizados no 3º Grupamento do Corpo de Bombeiros nos últimos tempos foram satisfatórios, cabendo por ora priorizar a sua manutenção de rotina e investir em  outro seguimento que necessita de investimentos, qual seja, na área de segurança. 

Outrossim, destacamos que pretendemos obter autorização para, se necessário, utilizarmos até 50% do valor recebido pelo FUNREBOM para as polícias militar, civil e científica do Estado do Paraná, sediados em Londrina.

Deixamos, ainda, bem claro que os recursos só serão utilizados para as demais áreas de segurança, quando supridas, prioritariamente, as necessidades do 3º Grupamento do Corpo de Bombeiros, sediado em Londrina.

Ressaltamos, ainda, que no Estado do Paraná, o teor da Lei Estadual de nº 14.278, de 7 de janeiro de 2004, em que foram introduzidas, dentro do mais absoluto critério de legalidade que se propõe seguir em Londrina, alterações ao Anexo Único da Lei nº 13.976, de 26 de dezembro de 2002, atinente ao Fundo Estadual do Corpo de Bombeiros Militar do Paraná- FUNCB., tendo como previsão de arrecadação, para o exercício de 2007,  junto ao 3º Grupamento do Corpo de Bombeiros – Londrina, recursos na ordem de aproximadamente R$ 980.000,00 (novecentos e oitenta mil reais). 

Nobres Edis, a Lei nº 2.516/74,  alterada pela Lei nº 5.684/94 e 9.684/2004, criou o Fundo Municipal de Reequipamento do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado do Paraná em Londrina, prevendo outras providências. Sua finalidade era e é a de prover recursos para reequipamento, material permanente, estudos e projetos técnicos de prevenção e combate a incêndio, aquisição de imóveis, construção e ampliação de instalação e despesas de administração e manutenção.

É claro que as definições iniciais de qualquer lei sempre se ressentem da estreiteza dos horizontes em que se limitou. Quase sempre o legislador não tem condições de prever os desdobramentos e as variantes que surgem, cujas abordagens e soluções são necessárias para que a própria lei não encontre terreno sáfaro para seu cumprimento.

Pretende-se, assim, nobres Vereadores, disciplinar dentro das exigências da realidade atual o emprego regular de verbas para uma linha de trabalho já estabelecida pelas Leis 2.516/74 , 5.684/94 e 9.684/2004, ao criar o Fundo Municipal de Reequipamento do Grupamento do Corpo de Bombeiros em Londrina. Recorde-se que o que se pretende é uma extensão benéfica de hipótese para aplicação de verbas públicas para o que é preciso respaldo legal, o que está sendo pretendido pelo Projeto em tela.



Estas, Senhor Presidente e ilustres Edis, as razões que nortearam a apensa Propositura, pelo que acreditamos tenha a Mensagem seu pronto acolhimento.

Londrina, 29 de novembro de 2007.

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

PROJETO DE LEI Nº.........

OFÍCIO Nº 930/2007-GAB, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2007.

SÚMULA: Dá nova redação § 2º, do art. 5º, da Lei n.º 2.516, de 26 de dezembro de 1974, com nova redação dada pela Lei n.º 5.684, de 07 de janeiro de 1994 e pela Lei nº 9.684, de 28 de dezembro de 2004, que dispõem sobre o FUNREBOM –  Fundo Municipal de Reequipamento do  Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado do Paraná, inclui Metas no PAA, na LDO e abre Crédito Adicional Especial.





                          Londrina, 29 de novembro de 2007








 Nedson Luiz Micheleti








  Prefeito do Município

Texto do Projeto de Lei anexo.

        PROJETO DE LEI Nº.........

SÚMULA: Dá nova redação ao § 2º,  ao art. 5º, da Lei n.º 2.516, de 26 de dezembro de 1974, com nova redação dada pela Lei n.º 5.684, de 07 de janeiro de 1994 e pela Lei nº 9.684, de 28 de dezembro de 2004, que dispõem sobre o FUNREBOM –  Fundo Municipal de Reequipamento do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado do Paraná.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

L  E  I : 

Art. 1º  Passa o § 2º, do art. 5º , da Lei nº 2.516, de 26 de dezembro de 1974, com nova redação dada pela Lei nº 5.684, de 07 de janeiro de 1994 e pela Lei nº 9.684, de 28 de dezembro de 2004, a vigorar com a seguinte redação:

 
“Art. 5º -...


...


§ 2º . Cumpridos e satisfeitos integralmente os compromissos constantes do “caput” deste artigo, como incentivo à área de segurança ostensiva contra delitos e segurança preventiva , poderá ser destacado até 50% do valor anual previsto em lei orçamentária para o Fundo, a ser destinado ao custeio das despesas com equipamentos, viaturas, equipamentos científicos e laboratoriais, despesas administrativas e de manutenção da Organização da Polícia Militar, Civil e Científica do Estado do Paraná, todos sediados em Londrina.”(AC)


Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

